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Resumo 

Trata-se de um ensaio de caráter reflexivo a respeito dos lugares da Educação Física na Saúde 

Coletiva/Saúde Pública, com o intuito de problematizar, e dar visibilidade a, diferentes modos 

de “ocupação” do campo acadêmico e dos serviços de saúde, especialmente com as práticas 

corporais. Nesse sentido, demarcaremos alguns cenários a fim de situar a Educação Física e 

seus movimentos e processos de “ocupação”, inspirados pelo número temático dedicado ao 

”lugar da educação física na saúde pública” da revista Ciência & Saúde Coletiva. Assim, as 

práticas corporais como práticas de saúde estão cada vez mais presentes nos serviços de saúde 

e têm coproduzido redes de cuidado e atenção à saúde, que buscam benefícios para além da-

queles que são possíveis observar ou medir e quantificar. 

Palavras-chave: Práticas Corporais. Saúde coletiva. Atividade Física. Educação Física. 

 

 

OTHERS... PLACES AND MODES OF 'OCCUPATION' OF PHYSICAL EDUCA-

TION IN COLLECTIVE HEALTH / PUBLIC HEALTH 

 

Abstract 
This is a reflexive essay about the places of Physical Education in Collective Health / Public 

Health in order to problematize and give visibility to different modes of "occupation" of the 

academic field and health services, especially with corporal practices. In this sense, we will 

demarcate some scenarios in order to locate Physical Education and its movements and 

processes of "occupation", inspired by the thematic number dedicated to the "place of 

physical education in public health" of the Science and Collective Health. Thus, body 

practices such as health practices are increasingly present in health services and have co-

produced health care and attention networks that seek benefits beyond those that are possible 

to observe or measure and quantify. 

Keywords: Corporal Practices. Public Health. Motor Activity. Physical Education. 

 

OTROS... LUGARES Y MODOS DE 'OCUPACIÓN' DE LA EDUCACIÓN FÍSICA 

EN LA SALUD COLECTIVA / SALUD PÚBLICA 

 

Resumen 
Ensayo de carácter reflexivo acerca de los lugares de la Educación Física en la Salud 

Colectiva / Salud Pública con el propósito de problematizar y dar visibilidad a diferentes 

                                                 
1
 O presente trabalho não contou com apoio financeiro de nenhuma natureza para a sua realização.  
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modos de "ocupación" del campo académico y de los servicios de salud, especialmente con 

las prácticas corporales. En ese sentido, demarcaremos algunos escenarios a fin de situar la 

Educación Física y sus movimientos y procesos de "ocupación", inspirados por el número 

temático dedicado al 'lugar de la educación física en la salud pública'. Así, las prácticas 

corporales como prácticas de salud están cada vez más presentes en los servicios de salud y ha 

co-producido redes de cuidado y atención a la salud, que buscan beneficios más allá de 

aquellos que son posibles observar o medir y cuantificar. 

Palabras clave: Prácticas Corporales. Salud Pública. Actividad Motora. Educación Física. 

 

 

Introdução 

 

“O lugar da educação física na saúde pública”, tema norteador da edição de abril de 

2016 da revista Ciência & Saúde Coletiva (C&SC), da Associação Brasileira de Saúde Cole-

tiva (ABRASCO), inspirou a discussão que propomos aqui, haja vista nossas trajetórias de 

pesquisa, formação e intervenção com as práticas corporais contemporâneas no campo da 

Saúde Coletiva/Saúde Pública. As práticas corporais como práticas de saúde têm, gradativa e 

insistentemente, se espalhado nos espaços e territórios dos serviços de saúde e entornos com o 

trabalho das equipes de saúde e têm coproduzido redes de cuidado e atenção à saúde. 

O presente ensaio destaca outros... lugares e modos de “ocupação” da Educação Fí-

sica (EF), com o intuito de chamar a atenção para essa figura conceitual crítica, “práticas cor-

porais”, à medida que ela faz um contraponto à discussão centrada na atividade física (AF) e, 

ao mesmo tempo, amplia o espectro de observação mobilizado por essas práticas. Como ações 

de saúde, as práticas corporais são tecnologias de cuidado porque abrem possibilidades para 

encontros e experimentações no que se refere ao cuidado e à atenção à saúde. 

Na edição da C&SC citada, foram publicados artigos que responderam à provocação 

temática fundamentados pela perspectiva epidemiológica. Aqui, enfatizaremos outras pers-

pectivas teórico-conceituais, orientadas pelas ciências sociais e humanas (CS&H), com o pro-

pósito de dar visibilidade a outros modos de “ocupação” da EF e, assim, ampliar as possibili-

dades para pensar e propor estratégias e ações voltadas para o cuidado e a atenção em saúde. 

 

Notas breves sobre a relação entre Educação Física e epidemiologia 

 

 A edição da CS&C nos remete, segundo Minayo e Gualhano (2016), aos documentos 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) e às pesquisas nacionais sobre inatividade física e 

sedentarismo como fatores de risco para as doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) e 

propõe a AF como fator de proteção à saúde. De fato, há evidencias a respeito das correlações 

entre AF e enfermidades, amplamente difundidas na literatura e na mídia impressa e televisi-

va. Martinez et al. (2013) afirmam que as ações de promoção da saúde, no contexto brasileiro, 

em especial as práticas corporais e a AF, foram interpretadas como resposta à “epidemia” de 

DCNTs.   

Sobre o lugar da EF na Saúde Coletiva/Saúde Pública inicialmente apontado, Mina-

yo e Gualhano (2016), ao apresentarem a edição de abril, destacam as disparidades de duas 

grandes pesquisas nacionais, realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e pelo Ministério do Esporte, que se propuseram a medir o sedentarismo entre os bra-

sileiros, nas quais respectivamente encontraram que 80% (em 2010) e 45,9% (em 2016) dos 

brasileiros e brasileiras eram sedentários. As autoras afirmam que essa disparidade se dá pos-

sivelmente por causa das metodologias usadas, o que foi apontado por Palma e Vilaça (2010), 

ao abordarem os limites teórico-metodológicos dos estudos epidemiológicos com a mesma 

proposição, ou de medir a inatividade física. Os autores afirmam haver imprecisão proporcio-
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nada por incongruências entre os valores das distintas medidas de sedentarismo ou inatividade 

física em diferentes estudos. 

Nogueira e Bosi (2017) afirmam que, ao naturalizar a linguagem do risco do seden-

tarismo, a EF teve a epidemiologia como o primeiro núcleo de vinculação da interface com a 

Saúde Coletiva/Saúde Pública. Afirmam também que ocorreram reflexões vindas das CS&H, 

que ampliaram a visão da interface entre elas, a partir do reconhecimento da natureza multi-

dimensional da cultura corporal. Para Martinez et al. (2013), desde os anos 80 do século pas-

sado a EF incorporou influências das CS&H, contudo, a ênfase foi nas questões educacionais, 

com a saúde não sendo privilegiada. 

Relendo a bibliografia a respeito dessa problemática, Castiel, Guilam e Ferreira 

(2010) alertam para a necessidade de uma análise crítica da epidemiologia no que se refere 

aos fatores de risco, sob pena de criação de uma confiança desmedida em torno de sua capaci-

dade de responder aos complexos problemas de saúde pública. Para os autores, esse saber é 

necessário para as análises e intervenções sanitárias, mas está longe de ser suficiente, como, 

por vezes, parece se autorizar a assumir tal papel.  

Fatores de risco, para Minayo (2008), são a expressão do modo de vida de grupos 

populacionais, sendo imperativo abrir a ciência epidemiológica à investigação dos aspectos 

simbólicos, tais como valor e significado, do risco e seus determinantes. Afirma a autora que 

vivências desiguais constroem formas diversas de pensar, sentir e agir peculiares a respeito da 

saúde e da doença, não havendo saúde nem construção social da saúde em abstrato e fora da 

sociedade que as gera. 

Sob outra perspectiva, Potvin e Chabot (2014) destacam que a epidemiologia (clás-

sica) provou sua força de compreensão sobre como os comportamentos se transformam em 

fatores de risco relacionados a doenças e assim se tornou a metodologia preferencial para pes-

quisas em saúde. Contudo, ponderam que as necessidades de saúde não são definidas de for-

ma normativa, que elas são socialmente estabelecidas por meio de pactos entre sujeitos de 

contextos culturais, sociais e econômicos, envolvendo acesso a vários serviços (CARVALHO 

et al., 2014), dentre eles os serviços de atenção à saúde. 

Minayo e Gualhano (2016) ressaltam que as discussões sobre AF estão intimamente 

vinculadas aos significados do corpo na atualidade. Para elas, a saúde e a qualidade de vida 

não devem ser vistas de forma mecânica ou isolada do contexto contemporâneo, pois o corpo 

biológico é também uma construção simbólica saturada de sentidos. Contudo, há destaque, na 

edição temática do periódico, para os benefícios biológicos e orgânicos da AF como melhora 

da postura, tornar os músculos mais eficientes, ajudar a diminuir o excesso de peso e o acú-

mulo de gordura, melhorar o sistema imunológico e auxiliar a reduzir os efeitos de DCNTs e 

alterações nas taxas de colesterol (MINAYO; GUALHANO, 2016). 

Mássimo e Freitas (2014), ao pesquisar riscos para DCNTs na ótica de participantes 

do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para DCNT (VIGITEL), baseadas 

nas reflexões dos grupos participantes de sua pesquisa, escrevem sobre a existência de repre-

sentações centradas na impossibilidade de considerar a saúde em primeiro plano e constante-

mente na vida cotidiana, devido à existência do desejo de viver prazeres e satisfações que, 

muitas vezes, não condizem com a “determinação” do que é ser saudável. E lembram que há a 

necessidade de transgressões para as pessoas sentirem-se vivas e mais fortes que a morte. 

Para os objetivos deste ensaio, é importante reconhecer que a adesão a modos de vi-

da saudáveis é uma construção social dependente, dentre outros fatores, das representações 

sobre risco em saúde, já que os sujeitos acumulam uma bagagem psicossocial pelas vivências 

e interações que se renovam e se reconstroem, além do desejo de viver prazeres e aventuras e 

da impossibilidade de pensar em saúde e realizar o modelo prescritivo das ações de saúde o 

tempo todo (MÁSSIMO; FREITAS, 2014). Assim, afirmamos que as práticas corporais são 

parte dessa construção social. 
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Destaca-se ainda, nessa breve análise sobre a relação entre a epidemiologia e a EF, 

que novas evidências têm questionado o saber vigente relacionado, por exemplo, às recomen-

dações de duração e intensidade de AF para a saúde pública a partir de um erro na tradução do 

conhecimento (WARBURTON; BREDIN, 2016; 2017), mostrando a importância da proble-

matização apresentada, de forma sucinta, neste tópico.  

Ou, ainda, outras interpretações, conforme apontaram Silva et al. (2017), ao afirma-

rem que a AF é um comportamento multidimensional que reflete os modos de vida das socie-

dades, e sua interface com a saúde ultrapassa o gasto energético e a prevenção de doenças, 

sendo necessária uma abordagem das recomendações vigentes com base em uma compreen-

são mais ampla da AF, o que demandaria outras perspectivas de pesquisa e oferta dessas prá-

ticas em âmbito populacional. Recente relatório do Programa das Nações Unidas para o De-

senvolvimento (PNUD) também abordou tais possibilidades (PNUD, 2017). 

  

Os cenários nos serviços públicos de saúde 

 

Cândido, Palma e Assis (2016) afirmam que o atual apelo para a prática de AF tem 

colaborado para uma ideia biologicista de intervenção, ou uma “bio-educação-física” na pers-

pectiva de Mendes e Carvalho (2016), ao valorizar a figura dos “especialistas da saúde”, dos 

“conselheiros privados”, reproduzindo uma “biopolítica informacional” em detrimento do 

cuidado em saúde (CARVALHO; GOMES; FRAGA, 2015).  

No “plano macro” das políticas, houve a inclusão da AF na Lei Orgânica da Saúde, 

através da Lei nº 12.864/2013. No “plano micro”, quando observamos os cenários
2
 dos servi-

ços públicos de saúde, especialmente as Unidades Básicas de Saúde e os Centros de Apoio 

Psicossocial, é evidente o aumento de iniciativas e programas cujo foco é a AF e as práticas 

corporais no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), em especial na Atenção Básica 

(AB)/Atenção Primária em Saúde (APS). São cada vez mais frequentes os depoimentos dos 

profissionais de saúde qualificando esse tipo de iniciativa (CARVALHO; FERREIRA NETO, 

2016; CARVALHO; MANOEL, 2015): quatro em cada dez UBS desenvolvem iniciativas 

com atividade física, mais frequentemente grupos de caminhada (GOMES et al., 2014). 

Foram várias ações que contribuíram para o incremento dessas práticas no SUS. Em 

2003, a OMS publica a Estratégia Global sobre Alimentação Saudável, Atividade Física e 

Saúde e, ainda que seu foco tenha sido as DCNTs (CRUZ, 2010), foi uma iniciativa que de-

marcou a importância do tema para a saúde das populações. Em 2006, o Ministério da Saúde 

(MS) publicou a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), primeiro texto oficial em 

que aparece a expressão atividade física/práticas corporais. E entre 2005 e 2010, houve um 

incentivo técnico e financeiro dado pelo MS do Brasil para fortalecer a PNPS, com a maior 

parte das ações sendo relacionada a tais práticas. 

Mais recentemente, em 2011, foi lançado o Plano de Ações Estratégicas para o En-

frentamento das DCNTs no Brasil (BRASIL, 2011), no qual as práticas corporais e AF (ex-

pressão cunhada com a barra dividindo-as) são enunciadas como ações de Promoção da Saú-

de, o que foi debatido por Carvalho e Nogueira (2016). Nesse mesmo ano, foi criado o Pro-

grama Academia da Saúde. Além dele, há relatos na literatura evidenciando que as equipes da 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) e do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF),
3
 

conforme denominado à época, também ofertam ações relacionadas à AF e às práticas corpo-

                                                 
2 

Por cenários, referimo-nos a conjuntos de elementos presentes na realidade cotidiana (na qual os serviços de 

saúde estão inseridos) e que conformam as ofertas de cuidado, dentre elas as práticas corporais. Assim como 

também elementos mais amplos presentes na pesquisa, ensino, entre outros, ou seja, panoramas e não só a ideia 

de lugar físico.   

3 Atualmente, através da atual Política Nacional de Atenção Básica     Portaria GM/MS n° 2.436, de 21 de se-

tembro de 2017, passou a denominar-se Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB). 
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rais, dentre outras (CARVALHO; NOGUEIRA, 2016; FLORINDO et al., 2016). Em 2014, a 

PNPS foi revisada, e as práticas corporais e a AF foram mantidas como ações prioritárias. 

Mas é importante mencionar que em 2006, com a publicação da PNPS, aparece na 

cena uma nova questão, de natureza conceitual: a expressão atividade física/práticas corpo-

rais. Essa dupla noção irá desencadear junto aos grupos de pesquisa, nos cursos de formação 

em saúde, mas também nos diferentes cenários da saúde, novas composições para pensar o 

cuidado e as práticas de saúde. 

Desde o início da década de 1980, a área da EF já apontava alguns questionamentos 

a respeito do viés biologicista e higienista (CASTELLANI, 1988; SOARES, 1990). Outro 

exemplo pode ser a provocação de Carvalho (1995) com a ideia de “mito”, mais precisamente 

com o livro O ‘mito’ da atividade física e saúde, no qual a autora afirma que a saúde pública, 

a mídia impressa e televisiva, as indústrias farmacêuticas e as de cosméticos vendem a noção 

de saúde, transformando-a em mercadoria. 

Reforça-se a ideia de que o indivíduo é o único responsável pela sua saúde e pela 

sua qualidade de vida, fundamentada no pressuposto de que as doenças são causadas devido à 

negligência do indivíduo em relação ao seu corpo, caracterizando uma abordagem culpabili-

zante. Destaca-se ainda que remonta do final do século passado, mais especificamente entre 

1998 e 1999, a organização de grupos de pesquisa que utilizaram a Saúde Coletiva como refe-

rencial para investigar e questionar a relação entre AF e saúde (MARTINEZ et al., 2013). 

Mendes e Carvalho (2016) escreveram sobre a bio-Educação Física e as práticas 

corporais como dois percursos que aproximam EF e Saúde Coletiva/Saúde Pública, perspecti-

vas distintas que dialogam com o campo: a primeira, pelo caminho da epidemiologia e a ou-

tra, pelo das ciências humanas e sociais. São propostas diferentes, não excludentes, e aparen-

temente há consenso de que ambas são importantes para pensar as dimensões do cuidado à 

saúde, do corpo, da saúde e dos modos singulares de andar a vida (CARVALHO; FERREIRA 

NETO, 2016). 

Martinez et al. (2013), em complemento, identificaram duas perspectivas teórico-

metodológicas antagônicas na relação entre EF e Saúde Pública: o paradigma dos “fatores de 

risco”, no qual são priorizadas ações de prevenção, controle e tratamento de doenças, e, outra, 

iniciativas de superação dessa perspectiva, a partir do que os autores denominaram de para-

digma promocional, baseado na concepção ampliada de saúde. Assim, para os autores, o re-

conhecimento da relevância do SUS, política e socialmente, na EF foi um grande avanço, mas 

há distintas matizes analíticas e práticas em disputa nesse processo.  

O conceito de práticas corporais não aparece na edição mencionada da revista, ainda 

que o debate no campo da Saúde Coletiva/Saúde Pública, e especialmente no da Promoção da 

Saúde, agregue as diferenças e as especificidades a que remetem essas distintas expressões 

(CARVALHO, 2006; CARVALHO, 2010; LAZZAROTTI FILHO et al., 2010; FRAGA; 

CARVALHO; GOMES, 2013; DAMICO; KNUTH; 2014; CABALLERO, 2015; CARVA-

LHO, 2016; CARVALHO; FERREIRA NETO, 2016), o que denota uma tensão existente, no 

campo acadêmico e nas intervenções, entre diferentes teorias sociais que sustentam a correla-

ção de forças entre o discurso hegemônico amparado pelo conceito restrito de AF e as críticas 

e possibilidades de superação propostas pelo termo “práticas corporais” no campo da Saúde 

Pública (MARTINEZ et al., 2013). 

A expressão “prática corporal” é uma figura conceitual crítica, que faz um contra-

ponto à discussão centrada na AF. É uma noção que carrega consigo uma proposição para 

além da intervenção em saúde, à medida que instiga uma reflexão a respeito das práticas de 

saúde como tecnologias de cuidado (CARVALHO, 2010). O propósito é abrir possibilidades 

para encontros e novas experimentações no que se refere ao corpo e aos seus cuidados. É as-

sumir a complexidade a que remete a noção “cuidado” que, em última instância, nos exige 
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retomar a própria noção “vida”, a favor dela. Deslocar nosso olhar da dimensão técnica da AF 

para o viver, com as práticas corporais. 

É uma perspectiva que problematiza os modos de existir: o movimentar-se, ou o ser 

humano em movimento e implica nos atermos aos processos de produção de saúde. Nessa 

circunstância, o movimento não busca adequação à proposição teórico-conceitual ou pragmá-

tica da AF e saúde, mas  repensar os melhores movimentos que as experiências vividas trazem 

ou que, por viver, pedem (CABALLERO, 2015). Para Martinez et al. (2013), as práticas cor-

porais têm o objetivo de superar fins puramente mecânicos e/ou utilitários, buscando dimen-

sões relacionadas à ludicidade, ao prazer, à solidariedade, à criatividade, entre outros. 

Outros modos de ocupação da EF na Saúde Coletiva/Saúde Pública podem ser con-

firmados em artigos e livros publicados especialmente no campo e também em relatos de 

quem vive o cotidiano dos serviços de saúde. A AB/APS traz exemplos de outros modos de 

ocupação da EF sobre os quais abordamos neste texto. Caballero (2015), baseado em relatos 

da IV da Mostra Nacional de Atenção Básica/Saúde da Família, realizada em 2014, afirma 

que os objetivos contemplados pelas práticas corporais dialogam com necessidades decorren-

tes de adoecimentos, mas também com demandas dos participantes ou pelos próprios propo-

nentes, quando constatam limitações na adesão às suas iniciativas. O autor relata, por exem-

plo, caminhadas pensadas e realizadas para visitação de pessoas da comunidade que estavam 

acamadas, ou seja, aparentemente buscando unir benefícios biológicos com sociais e comuni-

tários (CABALLERO, 2015). 

Já Becalli e Gomes (2014), baseados em pesquisa com usuários de um programa 

municipal que estimula a prática de AF, afirmam que há outras possibilidades além dessa prá-

tica, como a produção de encontros, de compartilhamento do cotidiano, que, em alguns casos, 

constituem-se como elemento mobilizador dos indivíduos e, sobretudo, como elemento de 

produção de saúde.  Complementam afirmando que os usuários do programa, ao relatarem os 

benefícios percebidos, destacam a produção de sociabilidades e a sensação de bem-estar. A-

firmam ainda que o programa, mais que um espaço voltado exclusivamente à prática de AF, é 

um espaço de produção de sentidos e de subjetividades. 

Já os relatos, disponíveis no sítio eletrônico Comunidade de Práticas 

(https://novo.atencaobasica.org.br)     um espaço virtual para o compartilhamento de experiên-

cias de profissionais, gestores e demais envolvidos no cotidiano dos serviços da A /A S, 

com o ob etivo de construção de conhecimentos e práticas     apresentam experiências com 

práticas corporais ofertadas pelas equipes ESF e NASF. Em um deles, segundo a autora, mis-

turam-se atividades que experimentam benefícios biológicos, tais como fortalecimento mus-

cular, melhora do equilíbrio, agilidade e coordenação, com aquelas que objetivam inclusão 

social, educação em saúde, atividades culturais, rodas de leitura, cursos intersetoriais sobre 

alimentação saudável, entre outras atividades.  

Para ela, tais ações promovem melhora da qualidade de vida por trabalharem o físi-

co, o psíquico e o social, sendo, portanto, uma atividade global. A autora destaca que foi ob-

servada mudança também no modo de trabalho dos profissionais, que deixaram as palestras e 

as informações, a fim de privilegiar a educação em saúde de modo participativo, que busca 

proporcionar o empoderamento do usuário. 

Outro exemplo, relata outra autora, surgiu a partir da procura recorrente de membros 

da comunidade com DCNTs identificados pela ESF, em especial pelo agente comunitário de 

Saúde (ACS) da área. Inicialmente a equipe de saúde, incluídos residentes multiprofissionais 

em Saúde da Família, foi conhecer o território, o perfil da população, possíveis locais onde a 

atividade poderia acontecer e quais as necessidades de saúde da comunidade. Em seguida, 

propuseram encontros sobre temas variados. 

Durante os encontros, são realizados momentos de Educação em Saúde sobre diversos 

temas de interesse dos participantes do grupo com atividades de lazer, também com o propó-

https://novo.atencaobasica.org.br/
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sito de qualificar a convivência. Devido à dificuldade com o espaço, houve a necessidade de 

contar com o apoio de uma participante do grupo, que cedeu o quintal de sua casa, mais ade-

quado à realização dessas práticas. No primeiro dia da atividade, no horário divulgado, só 

havia uma participante, ao ligarem o som e anunciar a atividade, nas palavras da autora: “co-

mo num passe de mágica, as portas das casas começaram a se abrir e grupos de pessoas junta-

ram-se e aumentou o número de participantes”. Ao final, a atividade contava com a presença 

de crianças, adultos e idosos. Destaca-se ainda a articulação interprofissional, através da equi-

pe do NASF, entre a equipe de residentes de Saúde da Família e os acadêmicos. 

A inexistência de equipamentos sociais “saudáveis”, como praças, quadras ou associa-

ção comunitária, foi uma questão trabalhada nesse grupo, por meio de rodas de conversa, uti-

lizadas como método avaliativo das ações do grupo, nas quais buscaram-se alternativas como 

a articulação de outros setores para a busca de apoio e a discussão das necessidades de saúde 

do território. A autora conclui que os grupos de práticas corporais na AB/APS são experiên-

cias que possibilitam a vivência de um fazer cotidiano pautado na  perspectiva do cuidado em 

saúde, para além do físico, com base na clínica ampliada, sendo estes espaços de convivência, 

lazer, troca de experiências e saberes em saúde. 

 Há ainda o relato, na atenção especializada ambulatorial, por parte de Martinez et al. 

(2013), segundo o qual, mesmo com a necessidade do saber específico de determinadas pato-

logias e condições de saúde, buscou-se abranger não apenas o viés biológico dos corpos, in-

tencionando retirar o foco da doença e da AF como única opção de solução ou de atenuação 

de sintomas e ampliar a autonomia dos sujeitos mediante maior conhecimento interno e exter-

no do corpo. Afirmam ainda ser possível criar vínculos, assim como propor e desenvolver 

novas práticas corporais (MARTINEZ et al., 2013), ainda que não seja uma característica 

inerente a esse lócus da atenção à saúde. 

 Assim, são exemplos de outros modos de ocupação possíveis que propiciam encontros 

e experimentações que refletem, também, o cuidado e a atenção à saúde. Dada a opção da 

edição da CS&C de privilegiar a perspectiva epidemiológica, é compreensível que questões 

não sejam contempladas, como as mudanças no modo de trabalho dos profissionais buscando 

o empoderamento do usuário, a partir de modos participativos de educação em saúde, ou 

ainda a inexistência de equipamentos sociais “saudáveis”, o que gerou mobilização individual 

e da comunidade, tanto na disponibilização do espaço como na busca de alternativas, e a 

articulação interprofissional e interdisciplinaridade. Contudo, afirmamos que elas estão 

diretamente relacionadas às possibilidades da realização das práticas corporais por sujeitos e 

coletividades e, consequentemente, aos benefícios que elas proporcionam, não só os 

biológicos. 

 

Considerações 

 

Buscou-se, através da compreensão das práticas corporais como práticas de cuidado 

e saúde, apresentar outros... lugares e modos de “ocupação” da EF na Saúde Coletiva/Saúde 

Pública. Lugares e modos que consideram desejos e possibilidades, tais como aquelas que 

estão presentes no cotidiano dos serviços de saúde, seja o espaço da prática, o da mobilização 

da comunidade, o do empoderamento dos usuários, o das estratégias para ampliar a participa-

ção, o da inclusão social, o do fortalecimento de laços sociais através da solidariedade, o das 

atividades culturais que têm interseção com as práticas corporais, o dos encontros e comparti-

lhamentos dos momentos de vida, entre outras. 

Alguns relatos e algumas referências da literatura confirmam que as práticas corpo-

rais como práticas de saúde estão cada vez mais presentes nos serviços de saúde e, assim, têm 

coproduzido redes de cuidado e atenção à saúde, que buscam benefícios para além daqueles 

que são possíveis observar ou medir e quantificar. Destacamos a importância da epidemiolo-
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gia na construção do conhecimento e das práticas de Saúde Coletiva/Saúde Pública, assim 

como a necessidade de ampliarmos o território de busca por novas práticas, a partir de outros 

referenciais. 

Entre discurso, práticas e intencionalidades, existem caminhos, lugares, formas dis-

tintas de operacionalizar as interfaces entre EF e Saúde Coletiva/Saúde Pública. Assim, tão 

importante quanto mensurar e quantificar a relação entre a AF e os benefícios individuais e 

coletivos para a saúde, é compreender os sentidos e os significados atribuídos às práticas pe-

los sujeitos: o que os faz, a partir de sua história e contexto de vida, praticá-las ou não? 

As práticas corporais, como práticas de cuidado, ao buscar efetivar as possibilidades 

para encontros e novas experimentações no que se refere ao corpo e à saúde, ao deslocar o 

olhar da dimensão técnica da AF para o viver, propicia outros... lugares e modos de “ocupa-

ção” da EF na Saúde Coletiva/Saúde Pública que vão além da dimensão pragmática da AF e 

saúde, já que a literatura acadêmico-científica prova que esta tem correlação com a doença e, 

ao mesmo tempo, prova a baixa adesão aos programas e iniciativas voltados para esse tipo de 

prática. Parece-nos que colocar em diálogo diferentes perspectivas poderá, a curto e médio 

prazo, responder àquela e a tantas outras questões que, há tempos, continuam em aberto. 

___________________________________________________________________________ 
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